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EDITAL  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 012/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2023  

  

O MUNICÍPIO DE LIMOEIRO-PE, através do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DE LIMOEIRO, Av. Santo Antônio, Nº 176 – Centro – Limoeiro - PE, realizará a licitação, na 

modalidade "Pregão Eletrônico", do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, através do site: 

www.comprasgovernamentais.gov.br, tendo como objetivo a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE LANCHES, REFEIÇOES E COFFEE BREAK, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS INDICADOS, PARA SUPRIR AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE LIMOEIRO E 

SUAS UNIDADES VINCULADAS. O Pregão será realizado pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio do 

Município, designados por Portaria, de acordo com a nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, subsidiariamente pela Lei nº 8.666 de 

21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores e demais normas pertinentes, e pelas condições 

estabelecidas pelo presente Edital, bem como pelos Decretos Municipais nº 035/2020, no que 

couber.  

  

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

  

1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão 

conduzidos por servidor do Município, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento 

de dados gerados ou transferidos para  o aplicativo “Comprasnet”, no sítio eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br.  

  

1.2 Este procedimento licitatório obedecerá, integralmente, às Leis Nº 10.520, de 17 de julho de 

2002, que institui a modalidade de Pregão, alterado pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, e a Lei 

8.666/93 e alterações posteriores.  

  

1.3 O Edital poderá ser lido e obtido no sítio oficial do www.comprasgovernamentais.gov.br- e da 

Prefeitura Municipal de Limoeiro - www.limoeiro.pe.gov.br/portal/licitacoes.  

  

1.4  Serão observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos:  

  

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 29 de SETEMBRO de 2023 às 

10h00min  

Unidade Administrativa de Serviços Gerais (UASG): 928181 

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br  

  

2. DO OBJETO  

  

2.1 O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE LANCHES, REFEIÇÕES E COFFEE BREAK, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS INDICADOS, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE LIMOEIRO E SUAS UNIDADES 

VINCULADAS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos.  

  

2.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  
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2.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço global por ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

  

2.4 Em caso de eventual discordância entre as especificações deste objeto descritas no “Compras 

Governamentais” e as especificações constantes deste edital, prevalecerão as últimas.  

  

3. LOCAL E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO EXECUTADO.  

  

3.1. Os serviços poderão executados em todo o território do Município de Limoeiro, sendo 

especificada na Ordem de Serviço a localidade proveniente de cada demanda.  

  

3.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

  

3.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes do Termo de Referência e na proposta.  

  

3.4. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos 

serviços/equipamentos e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  

  

3.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

  

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

  

4.1 A dotação orçamentária para o exercício de 2023, destinada ao pagamento do objeto correrão 

por conta dos seguintes recursos orçamentários.  

  

a) Projeto Atividade: 0812200212.251 - Elemento de Despesa: 339030.  

  

4.2 A parte das despesas decorrentes desta licitação que não forem realizadas em 2023 correrá à 

conta de dotações orçamentárias próprias de exercícios futuros.  

  

5. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS  

  

5.1 – Observado o prazo legal antes da data fixada para recebimento das propostas, os interessados 

poderão formular consultas por e-mail, informando o número da licitação:  limoeiro.cpl@gmail.com.  

  

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO  

  

6.1 - O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 

proposta, atentando também para a data e horário do início da disputa.  

  

7. REFERÊNCIA DE TEMPO  

  

7.1 - Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, 

obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico 

e na documentação relativa ao certame.  

  

8. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO  

  

8.1 PODERÃO PARTICIPAR deste Pregão os licitantes que: 
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8.1.1 Sejam Microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP) e Micro 

Empreendedor Individual (MEI), nos termos da Lei Complementar n° 123/06 e suas 

alterações 

8.1.2 Desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão e que estejam 

previamente cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no 

sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do sítio eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br 

8.1.3 Atendam às exigências constantes neste Edital e seus Anexos, em especial quanto à 

documentação requerida para sua habilitação; 

8.1.4 O cadastramento no SICAF deverá ser realizado através do procedimento do registro 

cadastral, o fornecedor interessado, ou quem o represente, deverá acessar o SICAF no Portal de 

Compras do Governo Federal, no sítio eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br, por 

meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – 

Brasil. 

 

8.2 NÃO SERÁ ADMITIDA nesta licitação a participação de empresas: 

 

8.2.1 Que não sejam Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou 

MicroEmpreendedor Individual (MEI). 

8.2.2 Empresa em processo de falência ou em recuperação judicial ou extrajudicial, salvo, 

nestes últimos casos (recuperação judicial ou extrajudicial), se cumpridas as demais exigências 

de qualificação econômico-financeira e a pessoa jurídica atenda aos requisitos mínimos 

estabelecidos pela legislação a que está sujeita, inclusive quanto à autorização judicial cabível; 

8.2.3          Estrangeiras que não funcionem no país; 

8.2.4 Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou 

indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; 

8.2.5 Empresa que esteja cumprindo suspensão temporária de participação em licitação 

e/ou impedimento de contratar com a Administração Pública, direta ou indireta do Municipio de 

Limoeiro-PE; 

8.2.6 Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladas, coligadas ou subsidiária 

entre si, qualquer que seja sua forma de constituição; 

8.2.7 Que possuam entre seus dirigentes, gerentes, sócios detentores de mais de 10% (dez 

por cento) do capital social, responsáveis e técnicos que sejam administradores ou servidores do 

Município, na data da publicação do edital, na forma do art. 9°, inciso III, da Lei Federal nº 

8.666/93. 

8.3 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 

o licitante às sanções previstas neste Edital. 

8.4 Não poderão participar da presente licitação, empresas que apresentem mais de uma 

Proposta. 

8.5 A licitante está obrigada a declarar, no sistema eletrônico, sua condição, ou não, de 

Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Microempreendedor Individual – MEI. 

  

 8.6- Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, interessados que se 

enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir:  

  

8.6.1 – Estejam cumprindo as penalidades previstas no artigo 87, inciso III, da Lei Federal  

n.º 8.666/1993, desde que impostas pelo Município;   

8.6.2 - Estejam cumprindo a pena prevista no artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n.º 

8.666/1993, imposta por órgão ou entidade da Administração Pública de qualquer esfera da 

Federação;   
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8.6.3 - Estejam cumprindo as penalidades previstas no artigo 7º da Lei Federal n.º  

10.520/2002, desde que imposta pela Administração Pública Municipal;  

8.6.4 - Estejam sob falência, dissolução ou liquidação;  

8.2.5 – Se enquadrem em alguma das situações enumeradas no art. 9º da Lei n.º 

8.666/1993;   

8.6.6 - Declarados inidôneos, suspensos de licitar ou impedidos ou proibidos de contratar 

com o Município ou com toda a Administração Pública com fundamento em outros 

dispositivos legais, desde que os efeitos da sanção se estendam ao Município;  

  

8.7 - Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não”, em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

  

8.7.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 

49;  

  

8.7.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital;  

8.7.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

8.7.4 Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 

(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal;  

  

 8.7.5  Que a proposta foi elaborada de forma independente;  

  

8.7.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso 

III do artigo 5º da Constituição Federal.  

  

9. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME.  

  

9.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes 

atribuições:  

9.1.1 - Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;  

9.1.2 - Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  

9.1.3 - Abrir as propostas de preços;  

9.1.4 - Analisar a aceitabilidade das propostas;  

9.1.5 - Desclassificar propostas indicando os motivos;  

9.1.6 - Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do 

lance de menor preço;  

9.1.7 - Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;  

9.1.8 - Declarar o vencedor;  

9.1.9 - Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;  

9.1.10 - Elaborar a ata da sessão;  

9.1.11 - encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 

contratação; 9.1.12 - Convocar o vencedor para assinar o contrato ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido;  

9.1.13 - Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de 

penalidades previstas na legislação.  
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10. CREDENCIAMENTO NO NO SISTEMA - “COMPRAS GOVERNAMENTAIS”  

  

10.1  O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.  

10.2  O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.  

10.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão.  

10.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

10.5  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados.  

10.6     A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação  

  

11. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

  

11.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 

e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

11.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

11.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes do sistema, 

devendo juntar aos documentos de habilitação o competente CERTIFICADO junto ao SICAF com as 

devidas informações.  

11.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

11.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer  mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

11.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  

11.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta.  

11.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances.  

  

12 - DA PROPOSTA COMERCIAL  

  

12.1 – A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão 
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promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros.  

12.2 – Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

12.3 – O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que venha comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para que seja bloqueado seu 

acesso imediatamente.  

12.4 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:  

 12.4.1  Valor unitário e total do item;  

 12.4.2  Marca;  

12.4.3 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável.  

12.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

12.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens.  

12.7 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

12.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

12.9 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital, sejam 

omissas ou apresentem irregularidades insanáveis.  

12.10 – Poderão ser admitidos pelo Pregoeiro erros de naturezas formais, desde que não 

comprometam o interesse público da administração.  

13.  ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

  

13.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital.  

13.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

13.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

13.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

13.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

13.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

13.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes.  

13.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

  

13.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do ITEM.  

  

13.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

13.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  
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13.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

13.9 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de: 

R$5,00 (CINCO REAIS).  

13.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

  

13.10.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.  

13.10.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

13.10.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente.  

13.10.4 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

  

13.11 - Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 

envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.   

  

13.12 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas 

após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

  

 

13.16 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

edital.  

  

13.17 - A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

  

13.18 - O licitante melhor classificado deverá, no prazo máximo de 02 (duas) horas contadas do 

encerramento do envio de lances e da solicitação do pregoeiro no sistema, enviar a proposta e, se 

necessário, outros documentos complementares, adequados ao último lance ofertado após a disputa 

de lances e negociação.  

  

13.18.1 - O prazo estabelecido no subitem anterior poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 

aceita pelo pregoeiro.  

13.18.2 - O pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio da proposta comercial quando o 

preço total ofertado for aceitável, mas os preços unitários necessitarem de ajustes aos 

valores estimados pelo Município.  

  

13.19 - Encerrada a etapa de negociação da proposta, o pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado, a sua exequibilidade 

e adequação do objeto e verificará, em seguida, a habilitação do licitante conforme disposições deste 

edital.  
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13.19.1 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

  

14. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

  

14.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, sendo o valor máximo obtido pelo média dos 

orçamentos constantes do mapa comparativo de preços.  

14.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

14.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos  encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

14.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita;  

14.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata;  

14.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta.  

14.7 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 14.8 Dentre os 

documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta.  

14.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

14.10 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade.  

14.11 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

14.12 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

14.13 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

14.14 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  

14.15 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

  

15. DA HABILITAÇÃO  
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15.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

15.1.1  SICAF;  

15.1.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União  

(https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/)  

15.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

15.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação.  

15.4 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada em 

relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira 

e habilitação técnica.  

15.5 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 03 (três) 

horas, sob pena de inabilitação.  

15.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital.  

15.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos.  

15.8 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz.  

15.9 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.  

15.10 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação:  

  

15.10.1 Habilitação jurídica:  

  

a) Registro comercial, devidamente registrado na respectiva Junta Comercial, no caso de 

empresa individual, com objeto social enquadrado com o objeto deste edital;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição 

de seus atuais administradores;  

c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de Diretoria 

em exercício;  

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente.  

  

15.10.2 Regularidade fiscal e trabalhista:  

  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);   

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicilio ou sede da LICITANTE, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;   

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede da 

LICITANTE, ou outra equivalente, na forma da lei, com validade na data de apresentação da 

documentação e proposta;   

d) Certidão de regularidade junto à fazenda pública Federal, (Quitação de tributos e 

contribuições Federais e Quanto à dívida ativa da União), sejam estas individualmente ou conjuntas, 

com a validade na data de realização desta licitação;   

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedida pela 

Caixa Econômica Federal, com validade na data de apresentação da documentação e proposta.   

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecida no site eletrônico do Tribunal 

Superior do Trabalho – TST, em atendimento a Lei 12.440/2011 e a Resolução Administrativa do 

TST nº 1470/2011.  

  

15.10.3 Qualificação Econômico-Financeira:   

  

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, com data de emissão de no máximo 90 (noventa) dias, anteriores à data fixada para a 

sessão de abertura da licitação;   

  

a.1) Caso no corpo da Certidão de Falência conste a ressalva expressa de que não 

abrange os processos judiciais eletrônicos, o fornecedor deve apresentar Certidão 

Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos 

pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da pessoa jurídica ou de seu 

domicílio.  

  

15.10.4 Qualificação Técnica :   

  

a) Comprovação de que a licitante fornece ou forneceu, sem restrição, os objetos de natureza 

semelhante ao indicado no Anexo I do Edital, feita por meio de apresentação de no mínimo 

01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, devidamente assinado, carimbado e em papel 

timbrado da empresa ou órgão tomador do serviço, compatível com o objeto desta licitação;   

  

b) Licença Sanitária expedida pelo Departamento de Vigilância Sanitária do Município.  

  

15.11 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

15.12 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação.  

15.13 Caso na proposta mais vantajosa seja constatada a existência de alguma restrição no 

que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 

ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa.  

15.14 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.  

15.15 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma.  

15.16 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste  

Edital.  
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15.17 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 

licitante será declarado vencedor.  

  

16. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

  

16.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

16.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal.  

16.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento.  

16.1.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

16.2 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).  

16.3 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos.  

16.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação.  

16.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante.  

16.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

  

17. DOS RECURSOS  

  

17.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema.  

17.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.  

17.3 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso.  

17.3.1 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito.  

17.3.2 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

17.4 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

17.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital.  

  

18. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

  

18.1   A sessão pública poderá ser reaberta:  
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18.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

18.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.  

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da 

etapa de lances.  

18.2  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta.  

18.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório.  

18.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  

  

19. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

  

19.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados.  

19.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

  

20. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

  

20.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

20.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital.   

20.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhálo para 

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 

data de seu recebimento.  

20.4 O prazo de vigência da contratação será especificado quando de eventual contratação, 

prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  

20.5 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  

20.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 

no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 

das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada 

a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.  

  

21. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

  

21.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência.  

  

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

  

22.1  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
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23. DO PAGAMENTO  

  

23.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital.  

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

  

24.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital.  

24.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

limoeiro.cpl@gmail.com.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Praça Comendador 

Pestana, 113 - Palácio Francisco Heráclio do Rego – Centro, Limoeiro-PE - Setor de Protocolo Geral 

da Prefeitura.  

24.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação.  

24.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

24.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.  

24.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do edital e dos anexos.  

24.7  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

24.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

24.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração.  

  

25. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

  

25.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Municipio poderá garantida a prévia defesa do 

contratado no prazo legal, aplicar as seguintes sanções;  

a) ADVERTÊNCIA – sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as 

quais tenha concorrido;  

b) MULTA MORATÓRIA – a empresa contratada ficará sujeita a multa diária de 0,03% sobre 

o valor total do contrato, pelo atraso injustificado na execução de qualquer obrigação contratual ou 

legal podendo esse valor ser abatido no pagamento a que fizer jus a contratada, ou ainda, quando 

for o caso, cobrado judicialmente, sendo a somatória da multa limitada a 20% do valor total do 

contrato;  

c) MULTA COMPENSATÓRIA - em razão de inexecução total ou parcial do contrato, no 

percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida ou, não sendo possível 

determinar esse valor sobre o valor total do contrato, podendo esse valor ser abatido do pagamento 

a que fizer jus o contratado, recolhido através de GRU, ou cobrado judicialmente;  

d) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA - de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

e) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE - para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base na alínea anterior.  

f) Pela recusa em aceitar o pedido de fornecimento e/ou instrumento equivalente, dentro do 

prazo estabelecido, a Contratada se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total 

do contrato.  
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25.2 – O Municipo aplicará as penalidades previstas na lei 8.666/93 e no Art. 7º da Lei nº  

10.520/2002, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil.  

25.3 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 

defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, pelo prazo de até cinco anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

25.4 É admissível recurso das penalidades previstas neste capítulo, exceto para a prevista 

na alínea “e”, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de intimação do ato 

(publicação AMUPE), de acordo com os preceitos do artigo 109, da Lei 8.666/93 atualizada.  

25.5 No caso de declaração de inidoneidade, prevista no subitem 13.1 alínea “e”, caberá 

pedido de reconsideração no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do 

ato.  

25.6 Os recursos serão dirigidos à Autoridade que aplicou a penalidade, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão ou mantê-la, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

  

26. DISPOSIÇÕES FINAIS  

  

26.1 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou 

pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.   

26.2 É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  

26.3 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta.  

26.4 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

26.5 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes 

por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação 

no Diário Oficial do Estado.  

26.6 – Poderão obter maiores informações e esclarecimentos sobre este edital no horário de 08h00 

as 14h00, no Setor de Licitações da Prefeitura, situado na Praça Comendador Pestana, 113 - Palácio 

Francisco Heráclio do Rego – Centro, Limoeiro-PE ou pelo e- mail: limoeiro.cp@gmail.com.  

26.7 – O licitante fica obrigado a atender a todas as exigências do gestor do contrato referentes ao 

cumprimento da legislação brasileira vigente.  

26.8 - O licitante adjudicado terá o prazo de até 05 (cinco) dias para assinatura do contrato a ser 

firmado, sob pena de aplicação de sanções previstas em lei.  

26.9 – Fazem parte deste edital os seguintes anexos:   

  

Anexo I – Termo de Referência;  

Anexo II – Modelo de Proposta;  

Anexo III – Minuta do Contrato.   

Limoeiro, 18 de setembro de 2023.  

  

  

  

Edson Ferreira da Silva  

Pregoeiro 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA   

  

1.  SETOR REQUISITANTE  

  

1.1. Secretaria Municipal de Assistência Social 

  

2. DO OBJETO  

  

2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE 

LANCHES, REFEIÇÕES E COFFEE BREAK, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

INDICADOS, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE LIMOEIRO E SUAS UNIDADES VINCULADAS, de acordo com as 

especificações técnicas constantes neste termo de referência, conforme abaixo:   

  

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANTD 

V. UNIT. 

MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

V. TOTAL 

MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

1 

REFEIÇÃO TIPO BUFFET 1 - Refeição contendo no mínimo: Arroz branco, à grega 

ou carioca; feijão tropeiro ou feijão comum; farofa; uma opção de massa; dois tipos 

de salada; dois tipos de carne (frango ou bovina) ou frutos do mar, uma fatia de torta 

de limão ou pudim de leite de 100g e duas opções de bebidas entre sucos (mínimo 2 

tipos de suco) e refrigerantes de primeira linha. e/ ou cola ou guaraná. OBS.: No caso 

de oferecer refrigerante, deverá oferecer no mínimo mais um tipo de suco. À ser 

servido em local determinado pela contratante, dentro da cidade. Com talheres, 

pratos, copos, guardanapos, toalhas, travessas, objetos de serviço e mesas já 

incluídos. Produtos frescos que atendam todas as recomendações de higiene. 

UND 500 R$ 17,09 R$ 8.545,00 

2 

REFEIÇÃO TIPO BUFFET 2 - Refeição contendo no mínimo: Arroz branco ou carioca 

ou à grega; strogonoff de file de peito de frango; batata palha; salada americana 

(alface americana, tomate, cenoura, manga, pimentão amarelo ou vermelho, cebola 

roxa, molho para salada); uma fatia de torta de limão ou pudim de leite de 100g e 

duas opções de bebidas entre sucos e refrigerantes de primeira linha. Mínimo 2 tipos 

de suco) e/ ou refrigerante de primeira linha cola ou guaraná. OBS.: No caso de 

oferecer refrigerante, deverá oferecer no mínimo mais um tipo de suco. A ser servido 

em local determinado pela contratante, dentro da cidade. Com talheres, pratos, 

copos, guardanapos, toalhas. Travessas, objetos de serviço e mesas já incluidos. 

Produtos frescos que atendam todas as recomendações de higiene. 

UND 500 R$ 13,90 R$ 6.950,00 

3 

MARMITEX - Refeição contendo no mínimo: Arroz branco ou carioca (à escolha do 

pedido), feijão tropeiro ou comum (à escolha no pedido), salada quente, (cenoura, 

chuchu, repolho, batata inglesa, a escolher), bife de peito de frango, ou carne bovina 

(a escolher no pedido) uma guarnição de salada fria embalada separadamente. 

Deverá acompanhar garfo e faca descartáveis, embrulhado individualmente em 

guardanapo e ensacado. Produtos frescos que atendam todas as recomendações de 

higiene. (Refeição por pessoa) 

UND 500 R$ 21,96 R$ 10.980,00 

4 

COFFEE BREACK TIPO 1 - Contendo: 05 tipos de salgados médios quentes (frito e 

assado na hora servidos quentes) do tipo coxinha, croissant, pastel, rissoles, 

camarão empanado, canudinho ou similar (a escolher): 03 tipos de salgados médios 

frios do tipo pão de queijo, sanduíche natural, sanduíche de presunto e queijo, 

sanduiche de salame, sanduiche de três queijos ou similar (a escolher); 02 tipos de 

suco (a escolher); iogurte | (sabor morango); cate; refrigerante (de primeira linha tipo 

cola ou guaraná); salada de frutas (6 tipos de frutas: mamão, maçã, banana, abacaxi 

e laranja obrigatórios; e morango, goiaba, kiwi ou uva a escolher), sendo 150 ml por 

pessoa: 03 tipos de bolo sabor a escolher (Baunilha, chocolate, macaxeira, mandioca 

(fatia média de 100g). A ser servido em local determinado pela contratante, dentro da 

cidade. Com talheres, pratos, copos, guardanapos toalhas, travessas, objetos de 

serviço e mesas já incluídos Quantitativo por pessoa. Produtos frescos que atendam 

todas as recomendações de higiene. (Lanche por pessoa) 

UND 600 R$ 19,75 R$ 11.850,00 

5 

COFFEE BREACK TIPO 2 - Contendo: tipos de salgados médios quentes (frito e 

assado na hora servidos quentes) do tipo coxinha, pastel, rissoles, canudinho ou 

similar (a escolher); 01 tipos de salgados médios frios (aproximadamente 100g) 

sanduíche natural, cachorro quente, pão delicia ou similar,02 tipos de suco (a 

UND 500 R$ 25,93 R$ 12.965,00 
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escolher), café, refrigerante (de primeira linha tipo cola ou guaraná), frutas fatiadas 

(a escolher entre melão, melancia, abacaxi, mamão) (considerando 100g por 

pessoa).A ser servido em local determinado pela contratante, dentro da cidade. Com 

talheres, pratos, copos, guardanapos, toalhas, travessas, objetos de serviço e mesas 

já incluídos. Quantitativo por pessoa. Produtos frescos que atendam todas as 

recomendações de higiene (1 lanche por pessoa) 

6 

COFFEE BREACK TIPO 3 - Contendo: 01 mini pão francês com 01 fatia de peito de 

peru e 01 fatia de mussarela cada ou pão delicia; 02 pães de queijo de 25g cada; 03 

tipos de salgados médios quentes (frito e assado na hora servidos quentes) do tipo 

coxinha, pastel, rissoles, canudinho ou similar (a escolher); salada de fruta (6 tipos 

de frutas: mamão, maçã, banana, abacaxi e laranja obrigatórios; e morango, goiaba, 

kiwi ou uva a escolher), sendo 150 ml por pessoa; 02 copos de 200 ml de suco 

(mínimo 2 tipos de suco) e/ ou refrigerante de primeira linha cola ou guaraná. OBS.: 

No caso de oferecer refrigerante, deverá oferecer no mínimo mais um tipo de suco. 

A ser servido em local determinado pela contratante, dentro da cidade Com talheres 

pratos, copos guardanapos, toalhas, travessas, objetos de serviço e mesas já 

incluídos. Quantitativo por pessoa. Produtos frescos que atendam todas as 

recomendações de higiene. (Lanche por pessoa) 

UND 1000 R$ 31,10 R$ 31.100,00 

7 

LANCHE EMBALAGEM FECHADA 1 - Contendo: 02 salgado grande 

(aproximadamente 150g) tipo sanduiche natural, pão pizza, coxinha, pão de frango 

ou cachorro quente a escolher; 01 fatia de bolo (aproximadamente 100 g) 01 biscoito 

80g doce ou salgado (a escolher ), 01 fruta inteira a escolher entre maça ou tangerina; 

01 tipo de bebida (escolher entre refrigerante de primeira linha em garrafa pet 200ml 

ou suco de uva em caixa tetra pak 200ml de primeira linha) ou garrafa de 500ml de 

água mineral sem gás. Produtos frescos que atendam todas as recomendações de 

higiene. (Lanche por pessoa) 

UND 1200 R$ 30,15 R$ 36.180,00 

8 

LANCHE EMBALAGEM FECHADA 2 - Contendo: Salada de Frutas 300 ml (Com 

caldo de laranja e 6 tipos de frutas: mamão, maçã, banana, abacaxi e laranja 

obrigatórios; e morango, goiaba, kiwi ou uva a escolher) acompanha Granola 30 g 

por pessoa descartável com tampa e 01 colher descartável e uma fatia de bolo (100 

g) em embalagem individual, em embalagem individual. Produtos frescos que 

atendam todas as recomendações de higiene. (Lanche por pessoa) 

UND 1200 R$ 9,88 R$ 11.856,00 

TOTAL R$ 130.426,00 

 

3. DA JUSTIFICATIVA 

  

3.1 A despesa ora solicitada tem como objetivo a fornecer alimentação para os servidores desta secretaria, quando 
estiverem prestando serviços na zona urbana e rural e que eventualmente não  podem deslocar-se para suas 
residências. Assim como, fornecer alimentos durante a realização de reuniões, oficinas, eventos, capacitações, 
congressos e mutirões objetivando o planejamento e a implementação de medidas para melhorias nos atendimentos, 
visando o cumprimento de sua respectiva competência e em atendimento as ações  da Programação Anual na área da 
assistência social. 

                                                                                                                                                              

4. DA PROPOSTA  

  

4.1. Na apresentação da proposta comercial deverão estar incluídas todas e quaisquer despesas 

necessárias para a perfeita execução do objeto, tais como, transporte, tributos, fretes, encargos sociais, 

seguros e demais despesas inerentes à execução do objeto. O Município não aceitará cobrança posterior 

de qualquer imposto, tributo ou assemelhado adicional, salvo se alterado ou criado após a data de 

abertura da licitação, e que venha expressamente a incidir sobre o objeto a ser adquirido e ou 

contratado, na forma da Lei. Na hipótese de redução de alíquota após a apresentação da proposta, a 

mesma será devidamente considerada por ocasião do pagamento.  

  

4.2. O prazo de validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua 

entrega ao Município, conforme previsto no Artigo 64, § 3º da Lei Federal nº 8.666/93.  
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5. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO  

  

5.1. O Fundo de Assistência Social de Município designará formalmente, empregado responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do ajuste, competindo-lhe acompanhar, supervisionar, 

avaliar e atestar a execução do objeto, efetuando os contatos, comunicações e notificações necessárias, 

atestando as notas fiscais e ou faturas correspondentes, bem como solicitando a eventual aplicação de 

sanção administrativa, sendo que se não houver o seu ateste acerca da prestação dos serviços a contento 

do Município, não será permitido qualquer pagamento.  

5.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar o fornecimento dos produtos, inclusive 

observância às quantidades máximas a serem adquiridas, rejeitar os produtos em desacordo com as 

especificações do edital, bem como, dirimir as dúvidas que surgirem no decorrer do fornecimento, dando 

ciência de tudo ao licitante adjudicado, conforme art. 67 da Lei n. 8.666/93.  

5.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso singular, 

omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o objeto licitado, desde 

que não acarrete ônus para o Município ou modificação na contratação.  

5.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município, deverão ser solicitadas 

formalmente pela Contratada, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, em tempo 

hábil para a adoção de medidas convenientes.  

5.5. A Contratada deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e 

controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, elementos, 

explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que forem julgados 

necessários ao cumprimento do objeto da presente licitação.  

5.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, integral e 

exclusiva do fornecedor contratado, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às implicações 

próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de 

irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em corresponsabilidade do Município ou 

de seus prepostos, devendo, ainda, o Fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao 

ressarcimento imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades.  

  

6. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, DOS LOCAIS E PRAZOS DE ENTREGA  

  

6.1.1. O objeto desta licitação refere-se a uma estimativa de utilização dos produtos, a serem aplicadas 

durante 12 (doze) meses; assim, não poderão ser executados em uma única parcela, devendo haver 

execuções parcelada, de forma a atender as quantidades estipuladas nos pedidos parciais/requisições 

emitidas pelo Órgão solicitante.  

6.2. A licitante vencedora deverá fornecer o objeto em estrita conformidade com disposições e 

especificações do edital da licitação, de acordo com o Termo de Referência e à proposta de preços 

apresentada.  

 6.2.1 As entregas dos produtos serão feitas de acordo com a necessidade e conveniência do 

Fundo Municipal de Assistência Social, mediante a emissão de Ordens de Fornecimento 

(através de e-mail);  

  

 6.2.2 As Ordens de Fornecimento serão encaminhadas através de e-mail pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social ao(à) CONTRATADO(A) com antecedência mínima de 02 (dois) 

dias úteis da data de realização do evento;  

  

6.3. A entrega dos produtos, será de forma parcelada, na medida da necessidade, as Secretaria de 

Assistência Social, através de servidores previamente autorizados, farão as solicitações dos produtos 

junto à contratada, mediante formulário próprio de Ordem de Fornecimento, emitido pelo encarregado 

responsável.  

6.5. Correrão por conta da contratada todas as despesas com embalagens, transportes, decorrentes da 

entrega dos produtos.  



   

Praça Comendador Pestana, 113 - Palácio Francisco Heráclio do Rego – Centro, Limoeiro-PE - CEP – 55700-

000 CNPJ 11.097.292/0001-49 CONTATO: (081) 3628-9700  

    

6.6. As refeições deverão obedecer rigorosamente os padrões de qualidade sanitários, sendo que a 

área de produção da alimentação deverá estar sempre limpa e higienizada, conforme normatização da 

Vigilância Sanitária.  

6.7. A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização (inclusive sanitária) por 

parte do município, para acompanhar o fornecimento das refeições, devendo a Contratada prestar 

esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas, inclusive quanto às entregas.  

6.8. A CONTRATADA deverá possuir Licença Sanitária expedida pelo Departamento de Vigilância 

Sanitária do Município, por se tratar de fornecimento de refeições.  

6.9. As refeições deverão ser preparadas com produtos de primeira qualidade, para consumo imediato, 

e deverão estar de acordo com as normas estabelecidas pela vigilância sanitária, não sendo aceito em 

hipótese alguma produtos reaproveitados, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.  

6.10. As refeições deverão ser produzidas no mesmo dia que serão consumidas.  

6.11. A licitante vencedora deverá cumprir as normas regulamentares sobre higiene, medicina e 

segurança do trabalho.  

6.12. Não permitir, sob qualquer hipótese, o aproveitamento de qualquer componente de refeição 

preparada e não servida para confecção de novas refeições.  

6.13. Responsabilizar-se por danos a Fundo de Assistência Social dos comensais tais como: 

gastrenterites decorrentes de surtos de toxinas alimentares diagnosticadas de acordo com a portaria 

SVS – MS nº 451 de 19/09/97, a qual estabelece os padrões microbiológicos dos alimentos para 

consumo.  

6.14. A contratada deverá acatar as sugestões recebidas da CONTRATANTE, para eventuais mudanças 

de alteração no cardápio, que serão informadas com antecedência pela mesma.  

6.15. A contratada deverá se responsabilizar pela qualidade dos produtos ofertados, não podendo 

apresentar deficiências técnicas, assim como pela adequação do mesmo às exigências deste Termo e da 

licitação.  

6.16. Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, 

especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 

inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme diploma legal.  

6.17. No ato da entrega, os materiais serão analisados em sua totalidade, sendo que aquele(s) 

que não satisfazer(em) à especificação exigida ser(ão) devolvido(s), à contratada.  

6.18. Após a entrega dos produtos, caso esteja comprovado a má qualidade nas refeições, a contratada 

será notificada para saná-lo ou substituir, parcialmente ou na sua totalidade, a qualquer tempo, 

IMEDIATAMENTE às suas expensas, o produto que vier a ser recusado por apresentar má qualidade, 

alterações, irregularidade e reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou apresente quaisquer 

características discrepantes às descritas neste Termo e exigidas no Edital e seus Anexos, Normas 

Técnicas, Laudos de Análises Laboratorial, Laudos Técnicos e de Aprovação, ainda que constatados 

depois do recebimento dos produtos pela contratante, ficando a fornecedora ciente de que o ato do 

recebimento não importará sua aceitação.  

6.19. A recusa da CONTRATADA em atender o estabelecido no item anterior, implicará na aplicação das 

sanções previstas no presente edital.  

6.20. Das Condições de Fornecimento das Refeições.  

6.20.1. As Refeições serão entregues nos locais posteriormente indicados pelas Unidades requisitantes, 

sempre na zona urbana/rural deste município. Caso seja detectado alguma irregularidade no 

fornecimento dos produtos, mediante simples declaração de constatação, será de plano rejeitado o seu 

recebimento.  

6.21. As refeições deverão ser acondicionadas com antecedência nunca superior a 01 (uma) hora da 

sua entrega.  

6.22. A CONTRATADA fará a entrega das Refeições, que deverão ser transportadas em 

acondicionamento térmico que garanta a temperatura e a qualidade da alimentação fornecida, até o 

local de entrega em perfeitas condições para o consumo conforme determina a Legislação vigente, 

podendo, os produtos serem devolvidos sem quaisquer ônus ao município, caso as exigências não sejam 

atendidas.  

6.24. Sugere-se que a cada dia da semana deverá haver a diversidade dos componentes da refeição, 

para que os mesmos não se tornem cansativos e/ou repetitivos.  
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6.25. Verificada alguma falha no fornecimento, a Contratada obriga-se a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir, ou substituir, os produtos entregues e não aceitos pelo Contratante, em função da existência 

de irregularidades, incorreções, IMEDIATAMENTE, contados da notificação que lhe for entregue 

oficialmente, sem ônus adicional para a Contratante, sem o que será convocada a segunda classificada, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas nos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93 e artigos 20 e 56 

a 80 do Código de Defesa do Consumidor.  

6.29. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, a CONTRATANTE não será obrigada 

a firmar as contratações que dela poderá advir, facultando-se a realização de licitação específica para a 

aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em 

igualdade de condições.  

6.30. O município reserva-se o direito de avaliar, a qualquer momento, a qualidade dos produtos 

fornecidos pela licitante vencedora, a fim de evidenciar o cumprimento das exigências da Ata, podendo, 

quando necessário, solicitar documentos comprobatórios para fins de verificação.  

  

7. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

  

7.1. O objeto da presente licitação será recebido pelas Secretarias requisitantes dos produtos através 

de servidor designado, mediante Termo de Recebimento do efetivo fornecimento dos produtos e deverá 

atestar seu recebimento.  

7.1.1. O objeto será recebido através de servidor responsável da referida secretaria, mediante Termo 

de Constatação e Recebimento dos produtos, e será da seguinte forma:  

  

a) Provisoriamente, no ato da entrega por Servidor, ou Comissão, que procederá a conferência 

de sua conformidade com as especificações, caso não haja nenhuma impropriedade explícita, será aceito 

esse recebimento;  

b) Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis, após o recebimento provisório, mediante, “atesto” 

na nota fiscal/fatura, depois de comprovada a adequação aos termos contratuais e aferição do direito 

ao pagamento.  

7.2. O recebimento e a aceitação do objeto, estão condicionados ao enquadramento nas 

especificações do objeto, descritas no Termo de Referência e obedecerão ao disposto no Art. 73, 

incisos I e II, e seus parágrafos da Lei n.º 8.666/93, no que lhes for aplicável.  

7.3. O recebimento definitivo dos produtos, objeto do Edital, não exclui a responsabilidade do 

FORNECEDOR REGISTRADO quanto aos vícios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua 

normal utilização pela Secretaria requisitante, nos termos do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078/90);  

7.4. O Município reserva para si o direito de recusar os produtos fornecidos em desacordo com 

o edital, devendo estes ser substituídos ou complementados, às expensas da CONTRATADA, sem 

que isto lhe agregue direito ao recebimento de adicionais.  

7.5. A contratante indicará servidor responsável, designado para esse fim que, anotará em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o 

que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.  

  

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

  

8.1. São obrigações da Contratante:  

  

8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo;  

8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

serviço fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado;  
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8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos serviços execultados, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

  

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

  

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto e, ainda:  

  

9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos.  

  

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

9.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos;  

9.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 9.1.6. Indicar preposto para 

representá-la durante a execução do contrato.  

  

10. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

  

10.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado, conforme previsto no art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, até o limite de 60 (sessenta) meses, 

caso a prorrogação seja justificável ou apresente manifesta vantagem à Contratante, tendo eficácia após 

a publicação do extrato, nos termos do art. 61, parágrafo único da Lei 8.666/1993.  

  

11 – DO PAGAMENTO  

  

11.1 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, por meio de depósito bancário 

na conta da contratada, após recebimento da nota fiscal eletrônica/fatura, conforme legislação vigente, 

atestada pelo responsável designado que fará o recebimento definitivo, vedada a antecipação do 

pagamento.  

  

11.2 - No valor a ser cobrado estarão incluídos todos os impostos, taxas e encargos necessários para o 

fornecimento dos itens.  

  

12 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

  

12.1 - O atraso injustificado na execução do ajuste sujeitará a contratada à aplicação de multa de mora, 

nas seguintes condições:  

  

12.1.1 - fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir 

sobre o valor total reajustado do ajuste, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o ajuste 

encontre-se parcialmente executado;  
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12.1.2 - os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução 

do ajuste;  

  

12.1.3 - a aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente 

o ajuste e aplique as outras sanções previstas na legislação e neste edital.  

  

12.2 - A inexecução total ou parcial do ajuste ensejará a aplicação das seguintes sanções à contratada:  

  

a) Advertência;  

  

b) Multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o 

saldo contratual reajustado não executado pelo particular;  

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o  

Município, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

d) Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo 

de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no ajuste e das demais 

cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta: não assinar a ata de registro de preços, não entregar a 

documentação exigida no edital ou apresentar documentação falsa, causar o atraso na execução 

do objeto, não mantiver a proposta, falhar na execução do contrato ou fraudá-la, comportar-se 

de modo inidôneo, declarar informações falsas ou cometer fraude fiscal;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com toda a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo 

da sanção aplicada com base na alínea “c” .  

  

12.2.1 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e” deste subitem não são cumulativas 

entre si, mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos 

(alínea “b”).  

12.2.2 - Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, o Secretário 

Municipal de Administração, submeterá sua decisão ao Prefeito do Município, a fim de que, se 

confirmada, produza seus efeitos regulares, devendo o Município publicar o ato.  

12.2.3 - Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo Prefeito do 

Município, competirá ao Secretario de Administração, decidir sobre a aplicação ou não das demais 

modalidades sancionatórias.  

12.2.4 - As sanções descritas na alínea “d” também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública.  

  

12.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 

assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:  

  

12.3.1 - Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame 

deverá notificar a contratada, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;  

12.3.2 - A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 

recebimento, indicando, no mínimo: a conduta da contratada reputada como infratora, a 

motivação para aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de 

entrega das razões de defesa;  

12.3.3 - O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da 

intimação, exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) 

dias consecutivos, devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei 

Federal n.º 8.666/1993;  
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12.3.4 - A contratada comunicará ao Município as mudanças de endereço ocorridas no curso do 

processo licitatório e da vigência do ajuste, considerando-se eficazes as notificações enviadas ao 

local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;  

12.3.5 - Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o 

Município proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, resguardado o 

direito de recurso da contratada que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal n.º 

8.666/1993;  

12.3.6 - O recurso administrativo a que se refere o subitem anterior será submetido à análise da 

Procuradoria do Município.  

  

12.4 - Os montantes relativos às multas moratórias e compensatórias aplicadas pela Administração 

poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos à contratada, relativos às 

parcelas efetivamente executadas do ajuste.  

  

12.5 - Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a 

rescisão do ajuste, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia 

prestada pela contratada.   

  

12.6 - Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor residual em 

desfavor da contratada, proceder-se-á a cobrança judicial da diferença, nos termos da legislação 

aplicável.  

  

13 – DAS PENALIDADES  

  

13.1 - O não cumprimento das condições estipuladas neste Termo de Referência implicará na adoção de 

medidas e penalidades previstas em lei.  

  

14 – DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  

  

14.1 - As despesas com a execução de eventual ajuste, decorrente do presente objeto, correrão à conta 

de dotação específica, constante do orçamento de 2023.  

  

a) Projeto Atividade: 0812200212.251 - Elemento de Despesa: 339030.   
 

Limoeiro, 11 de setembro de 2023.   

 

 

   

 

 

Flávia Maria Melo Silva de Andrade Lima 

Secretária de Desenvolvimento Social e Cidadania 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA  

  

  

Empresa:   (Nome da Empresa)     

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 012/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2023  

  

AO MUNICÍPIO DE LIMOEIRO-PE  

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO  

DE LANCHES, REFEIÇOES E COFFEE BREAK, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 

QUANTITATIVOS INDICADOS, PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE LIMOEIRO E SUAS UNIDADES VINCULADAS.  

  

Prezados Senhores:  

  

Pela presente formulamos Proposta Comercial para fornecimento dos materiais descritos abaixo, com 
entrega única, de acordo com todas as condições do PREGÃO ELETRÔNICO nº 011/2023 e seus 

anexos.  

  

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  
QUANT.  

TOTAL  

PREÇO  

UNITÁRIO   

  

PREÇO  TOTAL  

   

          

          

          

          

  

Prazo de Validade: 12 (doze) meses. Atenciosamente,  

  

Identificação e assinatura do representante legal/carimbo  

  

 Obs.: Nos preços unitários,  será permitido no máximo 02 (duas) casas decimais.  
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ANEXO III  

  

MINUTA DO CONTRATO  

  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 

xxxxxxxxx E A EMPRESA _____________________, 

VENCEDORA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº _______, 

PARA  

AQUISIÇÃO ........  

  

Pelo presente instrumento de CONTRATO e na melhor forma de direito, de um lado como 

CONTRATANTE o XXXXXXXXXXX, com sede na Av. Severino Pinheiro, 171 – Centro – Limoeiro - PE, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxx, neste ato representado pelo Prefeito Sr. xxxxxxxx, brasileira, 

casada, inscrito no CPF/MF sob o nº. xxxxxxxxxxxxxxx, portadora da Carteira de Identidade nº. 

xxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e por outro lado como 

CONTRATADA _________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 

____________________, com sede na ________________________, nº _____,  

____________,  CEP  ________________,  neste  ato  representado  por  

_________________________________________________, inscrito no CPF/MF sob o n.º  

_________, residente e domiciliado na _______________________________, nº __________, 

_____________ e considerando o resultado Pregão Eletrônico Nº 011 /2023, com a Proposta 

apresentada pela CONTRATADA datada de __/___/____, constantes do Processo Licitatório n.º  

012/2023, sujeitando-se a CONTRATANTE e a CONTRATADA às normas disciplinares da Lei Federal 

n.º 8.666/93, Lei Federal 10520/02, e suas respectivas alterações posteriores e de conformidade com 

as seguintes Cláusulas e Condições que se seguem:  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

  

1.1- O presente CONTRATO tem como objeto a AQUISIÇÃO xxxxxxxxxxxxxxxxxxx.  

  

CLAUSULA SEGUNDA - DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  

  

2.1 – A descrição dos materiais objeto deste Contrato e os preços unitários e totais respectivos são os 

seguintes:  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE FORNECIMENTO   

  

3.1 - Fica estabelecida a forma de fornecimento parcelada, nos termos do art. 6º da Lei 8.666/93.   

  

CLAUSULA QUARTA – DA FORMA DE ENTREGA DOS PRODUTOS E DO LOCAL DE ENTREGA   

  

4.1. A contratada deverá fornecer o objeto em estrita conformidade com disposições e especificações 

do edital e de acordo com o Termo de Referência e à proposta de preços apresentada.  

4.2. Correrão por conta da contratada todas as despesas com embalagens, transportes, decorrentes 

da entrega dos produtos.  

4.3. As refeições deverão obedecer rigorosamente os padrões de qualidade sanitários, sendo que 
a área de produção da alimentação deverá estar sempre limpa e higienizada, conforme normatização 

da Vigilância Sanitária.  

4.4. A Contratada sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização (inclusive sanitária) por parte 

do município, para acompanhar o fornecimento das refeições, devendo a Contratada prestar 

esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas, inclusive quanto às entregas.  

4.5. As refeições deverão ser preparadas com produtos de primeira qualidade, para consumo imediato, 

e deverão estar de acordo com as normas estabelecidas pela vigilância sanitária, não sendo aceito em 

hipótese alguma produtos reaproveitados, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.  
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4.6. As refeições deverão ser produzidas no mesmo dia que serão consumida.  

4.7. Não permitir, sob qualquer hipótese, o aproveitamento de qualquer componente de refeição 

preparada e não servida para confecção de novas refeições.  

4.8. A contratada deverá se responsabilizar pela qualidade dos produtos ofertados, não podendo 

apresentar deficiências técnicas, assim como pela adequação do mesmo às exigências deste Termo e 

da licitação.  

4.9. No ato da entrega, os materiais serão analisados em sua totalidade, sendo que aquele(s) 

que não satisfazer(em) à especificação exigida ser(ão) devolvido(s), à contratada.  

4.10. Após a entrega dos produtos, caso esteja comprovado a má qualidade nas refeições, a contratada 

será notificada para saná-lo ou substituir, parcialmente ou na sua totalidade, IMEDIATAMENTE às 

suas expensas, o produto que vier a ser recusado por apresentar má qualidade, e/ou apresente 

quaisquer características discrepantes às descritas neste Termo referencia.  

4.11. Das Condições de Fornecimento das Refeições.  

4.11.1. As Refeições serão entregues nos locais posteriormente indicados pelas Unidades 

requisitantes, sempre na zona urbana/rural, deste município. Caso seja detectado alguma 

irregularidade no fornecimento dos produtos, mediante simples declaração de constatação, será de 

plano rejeitado o seu recebimento.  

4.12. As refeições deverão ser acondicionadas com antecedência nunca superior a 01 (uma) 

hora da sua entrega.  

4.13. A CONTRATADA fará a entrega das Refeições, que deverão ser transportadas em 

acondicionamento térmico que garanta a temperatura e a qualidade da alimentação fornecida, até o 

local de entrega em perfeitas condições para o consumo conforme determina a Legislação vigente, 

podendo, os produtos serem devolvidos sem quaisquer ônus ao município, caso as exigências não 

sejam atendidas.  

4.14. Sugere-se que a cada dia da semana deverá haver a diversidade dos componentes da refeição, 

para que os mesmos não se tornem cansativos e/ou repetitivos.  

4.15. O município reserva-se o direito de avaliar, a qualquer momento, a qualidade dos produtos 

fornecidos pela contratada, a fim de evidenciar o cumprimento das exigências do contrato, podendo, 

quando necessário, solicitar documentos comprobatórios para fins de verificação.  

  

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO  

  

5.1  -  O  valor  estimado  do  presente  CONTRATO  é  de  R$  

_________________________________ (valor por extenso).  

5.2 - A CONTRATADA arcará com todos os custos referentes à mão-de-obra direta e/ou indireta, 

acrescidos de todos os encargos sociais e obrigações de ordem trabalhista, recursos materiais, 

transporte, seguros de qualquer natureza, perdas eventuais, despesas administrativas, tributos e 

demais encargos necessários à prestação dos serviços objeto deste CONTRATO.   

5.3 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis.  

   

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO   

  

6.1 - O pagamento será efetuado, através do depósito em conta corrente da Contratada, no Banco por 

ela indicado, até o 30º (trigésimo) dia consecutivo após a apresentação pela Contratada, da(s) Nota(s) 

Fiscal (ais) /Fatura(s)/ Boletos, contendo o detalhamento do objeto, as quais serão encaminhadas para 

serem devidamente atestada(s) na(s) sua(s) conformidade(s) pelo responsável designado, vedada à 

antecipação.   

  

6.2 - O pagamento somente será efetuado mediante:   

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

da CONTRATADA, através de Certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do 

prazo de validade expresso na própria certidão;   
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b) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (art. 27, 

a,  

Lei n° 8.036/90), através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;   

c) Prova de situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social-INSS (art. 195, § 

3°, da Constituição Federal), através da apresentação da CND – Certidão Negativa de Débito.   

d) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo DecretoLei 

no 5.452, de 1o de maio de 1943.   

6.3 - Após a data prevista no item 6.1, será pago multa financeira nos seguintes termos:   

  

V.M = V.F x 12 x ND  

100 360  Onde:   

V.M = Valor da Multa - Financeira   

V.F = Valor da Nota Fiscal referente ao mês em atraso   

N.D = Número de dias em atraso   

  

6.4 – Incumbirá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da Nota 

Fiscal/Fatura devida, a ser revisto e aprovado pela CONTRATANTE, juntando-se a respectiva 

discriminação das despesas efetuadas ou memorial de cálculo.   

6.5 - Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à 

CONTRATADA para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado 

a partir da data de apresentação na nova Nota Fiscal ou Fatura, sem qualquer ônus ou correção 

a ser paga pela CONTRATANTE.   

6.6 – A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4.320/64 

e alterações posteriores.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO   

  

7.1 - Não será exigida garantia de execução do CONTRATO, mas o CONTRATANTE poderá reter, do 

montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos 

devidos pela CONTRATADA.   

  

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

  

8.1 - Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes ao CONTRATO são provenientes 

do orçamento próprio da CONTRATANTE para o exercício de 2023 consignados na Atividade: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXX  

  

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA   

  

3.1. 9.1 - A vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado, conforme previsto no art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, até o limite de 60 (sessenta) 

meses, caso a prorrogação seja justificável ou apresente manifesta vantagem à Contratante, tendo 

eficácia após a publicação do extrato, nos termos do art. 61, parágrafo único da Lei 8.666/1993.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES   

  

10.1- Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a 

dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por 

conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao 

objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos 

prepostos e colaboradores.   
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10.2 - Compete à CONTRATADA:   

  

10.2.1 – Manter as obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, durante toda a execução do contrato.   

10.2.2 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a regra estabelecida no Art. 66-A 

da Lei nº 8.666/93, caso a Contratada tenha sido vencedora da licitação nos parâmetros instituídos no 

inciso V do § 2º e no inciso II do § 5º do art. 3º dessa Legislação.   

10.2.3 - Cumprir fielmente o que estipula este Contrato;   

10.2.4 – Comunicar, formal e imediatamente, a Contratante de eventuais ocorrências anormais 

verificadas na prestação do serviço, no menor espaço de tempo possível;   

10.2.5 - Realizar o fornecimento em prazo não superior ao máximo estipulado no Contrato;   

10.2.6 – Recrutar em seu nome, e sob sua inteira responsabilidade, os empregados necessários à 

perfeita entrega dos produtos, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos referentes aos salários, 

inclusive os encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal e quaisquer outros 

decorrentes da sua condição de empregadora;   

10.2.7 – Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 

contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 

executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com 

o Município;   

10.2.8 - Fornecer os produtos, obrigatoriamente de acordo com as especificações descritas nas 

Clausulas Segunda e Quarta deste Contrato, bem como no prazo e nos quantitativos estabelecidos pela 

Contratante, responsabilizando-se pela substituição dos mesmos na hipótese de se constatar, quando 

do recebimento pela Secretaria, estarem em desacordo com as referidas especificações;  10.2.9 – Arcar 

com todas as despesas inerentes à entrega dos produtos, devendo os mesmos ser entregues em 

perfeita condição de consumo;   

10.2.10 – O translado dos produtos que serão entregues será de responsabilidade da Contratada;  

10.2.11 – Retirar, transportar, substituir, reparar, corrigir e remover, às suas expensas, no todo ou 

em parte, os produtos em que se verifiquem danos em decorrência do transporte, avarias e/ou 

inconformidade com o solicitado, bem como providenciar a substituição dos mesmos, no prazo de 24  

(vinte e quatro) hora contados da notificação expedida pelo Município;   

10.2.12 – O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 

CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, representantes, ou quaisquer outros.   

  

10.3 - Compete ao CONTRATANTE:   

  

10.3.1 - Comunicar a contratada toda e qualquer ocorrência relacionadas com a entrega do objeto;   

10.3.2 – Rejeitar, no todo ou em parte, os Produtos que a contratada entregar fora das especificações 

contidas neste Contrato;   

10.3.3 - Fornecer local adequado para armazenagem dos Produtos nos períodos de sua entrega, sem 

qualquer ônus para a contratada;   

10.3.4 - Designar representante com competência legal para proceder ao acompanhamento e à 

fiscalização do objeto deste Contrato.   

10.3.5 - Efetuar o pagamento à Contratada, depois de verificada a regularidade da nota fiscal/fatura 

de acordo com as condições, preços, prazos estabelecidos na Ordem de Fornecimento/ Ajuste e nas 

demais regras a ele aplicadas;   

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO   

  

11.1 - A execução do CONTRATO será acompanhada por servidor determinado da CONTRATANTE, 

que terá um de seus membros designado como representante da Administração nos termos do art. 67, 

da Lei no 8.666/93, o qual deverá, como condição indispensável ao pagamento, atestar a realização 

do serviço contratado, por meio de emissão de relatoria mensal das atividades e serviços prestados 

pela Contratada.   
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11.1.1 - Na ausência ou impedimento do servidor indicado, não sendo indicado substituto, 

caberá à respectiva chefia imediata o controle provisório da execução.  

11.2 - A empresa prestadora de serviços sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte 

da unidade competente da Prefeitura, que será exercida por um servidor da CONTRATANTE 

denominado gestor, designado para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, competindo-lhe 

acompanhar, supervisionar, avaliar e atestar a execução do objeto, efetuando os contatos, 

comunicações e notificações necessárias, atestando as notas fiscais e ou faturas correspondentes, bem 

como solicitando a eventual aplicação de sanção administrativa à CONTRATADA.   

11.3 - Quaisquer exigências do Gestor do CONTRATO, inerentes ao fiel cumprimento do objeto deste 

CONTRATO, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA;   

11.4 - O gestor do CONTRATO anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para providências cabíveis e sugerindo 

aplicação de multa ou rescisão do CONTRATO, caso a CONTRATADA desobedeça a quaisquer 

cláusulas estabelecidas neste CONTRATO.   

11.5 - A fiscalização se reserva o direito de recusar os serviços executados que não atenderem as 

especificações estabelecidas no CONTRATO, no Edital e seus anexos;   

11.6 - A CONTRATADA fica obrigada a executar os serviços referentes ao objeto licitado relacionado 

ao Edital e seus anexos, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização da 

fiscalização;   

11.7 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA   

  

12.1 - A CONTRATADA terá o prazo de 03 (três) dias úteis, após a assinatura deste instrumento, para 

indicar o representante, bem como o seu substituto, na execução do CONTRATO, como preposto. 

(nome completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da empresa).   

  

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS PENALIDADES   

  

13.1 – O atraso injustificado na execução do CONTRATO sujeitará o licitante CONTRATADO à 

aplicação de multa de mora, nas seguintes condições:   

13.1.1 – Fixa-se a multa de mora em 0,3 % (três décimos por cento) por dia de atraso, a 

incidir sobre o valor total reajustado do CONTRATO, ou sobre o saldo reajustado não atendido, 

caso o CONTRATO encontre-se parcialmente executado;  

13.1.2 - Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução dos 

serviços;   

  

13.1.3 - A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

CONTRATO e aplique as outras sanções previstas no item 13.2 deste CONTRATO e na Lei Federal nº. 

8.666/93;   

13.2 - A inexecução total ou parcial do CONTRATO ensejará a aplicação das seguintes sanções ao 

licitante CONTRATADO:  a) advertência;   

b) multa compensatória por perdas e danos, no montante de 10% (dez por cento) sobre o saldo 

contratual reajustado não executado pelo particular;   

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município, 

por prazo não superior a 02 (dois) anos;   

d) Impedimento para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 

05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no CONTRATO e das demais 

cominações legais, especificamente nas hipóteses em que o licitante, convocado dentro do prazo de 
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validade da sua proposta, não celebrar o CONTRATO, deixar de entregar ou apresentar documentação 

falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do CONTRATO, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal;   

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a toda a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base na alínea “c”.   

  

13.2.1 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”; “d” e “e” deste item, não são cumulativas entre si, 

mas poderão ser aplicadas juntamente com a multa compensatória por perdas e danos (alínea “b”).   

13.2.2 - Quando imposta uma das sanções previstas nas alíneas “c”, “d” e “e”, o Secretário Municipal 

de Administração, submeterá sua decisão ao Prefeito do Município, a fim de que, se confirmada, 

produza seus efeitos regulares, devendo o Município publicar o ato.   

13.2.3 - Caso as sanções referidas no parágrafo anterior não sejam confirmadas pelo Prefeito do 

Município, competirá ao Secretario de Administração, decidir sobre a aplicação ou não das demais 

modalidades sancionatórias.   

13.3 – As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 

assegurada a ampla defesa e o contraditório, observando-se as seguintes regras:   

a) Antes da aplicação de qualquer sanção administrativa, o órgão promotor do certame deverá 

notificar o licitante CONTRATADO, facultando-lhe a apresentação de defesa prévia;   

b) A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, 

indicando, no mínimo: a conduta do CONTRATADO reputada como infratora, a motivação para 

aplicação da penalidade, a sanção que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de 

defesa;   

  

c) O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, 

exceto na hipótese de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias consecutivos, 

devendo, em ambos os casos, ser observada a regra do artigo 110 da Lei Federal nº.  

8666/93;   

d) O licitante contratado comunicará ao órgão promotor do certame as mudanças de endereço 

ocorridas no curso do processo licitatório e da vigência do CONTRATO, considerando-se eficazes as 

notificações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência da comunicação;   

e) Ofertada a defesa prévia ou expirado o prazo sem que ocorra a sua apresentação, o órgão 

promotor do certame proferirá decisão fundamentada e adotará as medidas legais cabíveis, 

resguardado o direito de recurso do licitante que deverá ser exercido nos termos da Lei Federal nº.  

8.666/93;   

f) O recurso administrativo a que se refere a alínea anterior será submetido à análise da 

Procuradoria do Município.   

13.4 – Os montantes relativos às multas moratórias e compensatórias aplicadas pela 

Administração poderão ser cobrados judicialmente ou descontados dos valores devidos ao 

licitante CONTRATADO, relativos às parcelas efetivamente executadas do CONTRATO.   

13.5 – Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem 

também a rescisão do CONTRATO, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser 

descontados da garantia prestada pela CONTRATADA.   

13.6 – Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos às multas restar valor 

residual em desfavor da CONTRATADA, proceder-se-á, a cobrança judicial da diferença, nos 

termos da legislação aplicável.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS   
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14.1 – Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05 (dias) úteis da notificação, à 

CONTRATANTE, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do pleito, nos termos da Lei nº 

8666/93, art.109.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL   

  

15.1 - Este Instrumento de CONTRATO guarda inteira conformidade com o Edital, Termo de Referência 

e Anexos e o Processo Licitatório nº 012/2023 do qual é parte integrante, vinculando-se, ainda, a 

proposta da CONTRATADA.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS   

  

16.1 – A execução deste CONTRATO, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, sendo aplicados supletivamente os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n.º 8.666/93 

combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal, Lei nº 10.520/02, Decreto Federal 

nº 5450/05, Decreto 3.555/00 e alterações posteriores.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES  

  

17.1 - Este CONTRATO poderá ser alterado mediante Termo Aditivo com as devidas justificativas, nos 

casos previstos no art. 65 da Lei nº 8666/93.   

  

CLÁUSULA DECIMA OITAVA – DA MODIFICAÇÃO UNILATERAL   

  

18.1 – A CONTRATANTE reserva-se no direito de modificar o CONTRATO, unilateralmente, para 

melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do CONTRATADO, 

conforme art. 58, inciso I da Lei 8.666/93.   

  

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES   

  

19.1 - A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo 

Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do CONTRATO, de acordo com o Parágrafo Primeiro do 

art.65 da Lei nº 8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos 

em Lei, salvo, as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.   

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO, FUSÃO, CISÃO OU INCORPORAÇÃO.   

  

20.1 - A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, parte 

alguma deste CONTRATO, sem expressa anuência da CONTRATANTE.   

  

20.2 - A fusão, cisão ou incorporação, só será admitida com o consentimento prévio e por escrito da 

CONTRATANTE e desde que não afetem a boa execução do CONTRATO.   

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO   

  

21.1 - Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a 

CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da 

legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, os quais a CONTRATADA se obriga a saldar 

na época devida.  
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21.2 - É assegurado à CONTRATANTE a faculdade de exigir da CONTRATADA a qualquer tempo, 

documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, 

trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste CONTRATO.   

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DOS ÔNUS E ENCARGOS  

  

22.1 - Todos os ônus ou encargos referentes à execução deste CONTRATO que se destinem à 

realização dos serviços, locomoção de pessoal, seguros de acidentes, impostos, taxas, contribuições 

previdenciárias, encargos trabalhistas e outros que forem devidos ficam totalmente a cargo da 

CONTRATADA.   

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL   

  

23.1 - A CONTRATADA responderá por qualquer dano, prejuízo pessoal ou material que seus 

empregados ou prepostos, em razão de ato comissivo ou omissivo, independente de averiguação de 

culpa ou dolo, excepcionando-se as hipóteses de caso fortuito, força maior, fato exclusivo da vítima e 

fato exclusivo de terceiro, venham a causar aos bens da CONTRATANTE em decorrência da prestação 

dos serviços objeto deste CONTRATO, incluindo-se, também, os danos materiais ou pessoais a 

terceiros, a que título for.   

  

23.2 - A CONTRATANTE estipulará prazo à CONTRATADA para reparação de danos porventura 

causados.   

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA RESCISÃO   

  

24.1 - A inexecução total ou parcial do CONTRATO enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas neste CONTRATO, em lei ou regulamento.   

24.2 - A rescisão do CONTRATO poderá ocorrer, ainda, nas seguintes hipóteses:   

I - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;   

II - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;   

III - A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da  

conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;   

IV - O atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;   

V - A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação 

à Administração;   

VI - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do CONTRATADO com outrem, 

a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas 

no edital e no CONTRATO;   

VII - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;   

VIII - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 da 

Lei 8.666/93.   

IX - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;   

X - A dissolução da sociedade ou o falecimento do CONTRATADO;   

XI - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique 

a execução do CONTRATO;   

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 

CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o CONTRATO;  

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando 

modificação do valor inicial do CONTRATO além do limite permitido no § 1o do art. 65 da Lei 8.666/93;   

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 

(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
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pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao CONTRATADO, nesses casos, o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada 

a situação;   

XV - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 

de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao CONTRATADO o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 

situação;   

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de obra, 

serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 

especificadas no projeto;   

XVII - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do CONTRATO.   

Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa.   

XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções 

penais cabíveis.   

24.3 - A rescisão do CONTRATO poderá ser:   

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 

I a XII e XVII do subitem anterior;   

II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 

haja conveniência para a Administração;   

III - judicial, nos termos da legislação;   

§ 1o A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 

da autoridade competente.   

§ 2o Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do subitem anterior, sem que haja 

culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver 

sofrido, tendo ainda direito a:   

  

I - Devolução de garantia;  

  

II - Pagamentos devidos pela execução do CONTRATO até a data da rescisão;  III 

- Pagamento do custo da desmobilização.   

§ 3o Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do CONTRATO, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente por igual tempo.   

24.4 - A rescisão de que trata o inciso I do subitem anterior acarreta as seguintes consequências, sem 

prejuízo das sanções previstas neste CONTRATO:   

I - Assunção imediata do objeto do CONTRATO, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administração;   

II - Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na 
execução do CONTRATO, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 da Lei 

8.666/93;   

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das 

multas e indenizações a ela devidos;   

IV - Retenção dos créditos decorrentes do CONTRATO até o limite dos prejuízos causados à 

Administração.   

§ 1o A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item fica a critério da Administração, 

que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.   

§ 2o É permitido à Administração, no caso de recuperação judicial ou extrajudicial do 

CONTRATADO, manter o CONTRATO, podendo assumir o controle de determinadas atividades de 

serviços essenciais.   

§ 3o Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 

Administração, conforme o caso.   
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO   

  

25.1 - Incumbirá a CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento de CONTRATO, por 

extrato, no Diário Oficial dos Município - AMUPE, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 

assinatura, conforme Parágrafo único do art.61 da lei 8.666/93.   

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO FORO   

  

26.1 - Fica estabelecido o Foro de Limoeiro – PE, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas direta ou 

indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja.   

  

E assim, por estarem justos e acordados, assinam o presente CONTRATO em 03 (três) vias de igual 

teor, para que produza seus efeitos legais.  

Limoeiro,  xxx de xxxxx de 2023  

  

________________________________________ CONTRATADA  

________________________________________  

CONTRATADO  

  


